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IMPOSTOS – IPTU 

Art. 150, VI , b e c, da CF: maçonaria e imunidade tributária – 3 
 
As organizações maçônicas não estão dispensadas do pagamento do imposto sobre propriedade 
predial e territorial urbana - IPTU. Essa a conclusão da 1ª Turma ao conhecer, em parte, de 
recurso extraordinário e, por maioria, negar-lhe provimento. Na espécie, discutia-se se templos 
maçônicos se incluiriam no conceito de “templos de qualquer culto” ou de “instituições de 
assistência social” para fins de concessão da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, b e c, 
da CF [“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... VI - instituir impostos sobre: ... b) 
templos de qualquer culto; c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei”] — v. Informativo 582. 
Entendeu-se que o enquadramento da recorrente na hipótese de imunidade constitucional seria 
inviável, consoante o Verbete 279 da Súmula do STF (“Para simples reexame de prova não cabe 
recurso extraordinário”). Aludiu-se, ainda, à observância do art. 14 do CTN para que pudesse 
existir a possibilidade do gozo do benefício, matéria que não possuiria índole constitucional. 
Pontuou-se que a maçonaria seria uma ideologia de vida e não uma religião.  RE 562351/RS, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.9.2012. (RE-562351) 

 
Informativo STF nº 678 – 03 a 06 de setembro, 2012 
(topo) 

 
 

Art. 150, VI , b e c, da CF: maçonaria e imunidade tributária – 4 
 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso para reconhecer o direito à 
imunidade tributária dos templos em que realizados os cultos da recorrente. Sustentava que, 
diversamente das isenções tributárias, que configurariam favores fiscais do Estado, as imunidades 
decorreriam diretamente das liberdades, razão pela qual mereceriam interpretação, no mínimo, 
estrita. Frisava não caber potencializar o disposto no art. 111, II, do CTN — que determinaria a 
interpretação literal da legislação tributária que dispusesse sobre outorga de isenção —, 
estendendo-o às imunidades. Destacava que a Constituição não teria restringido a imunidade à 
prática de uma religião, mas apenas àquele ente que fosse reconhecido como templo de qualquer 
culto. Asseverava que, em perspectiva menos rígida do conceito de religião, certamente se 
conseguiria classificar a maçonaria como corrente religiosa, que contemplaria física e metafísica. 
Explicava haver inequívocos elementos de religiosidade na maçonaria. Presumia conceito mais 
largo de religião, até mesmo em deferência ao art. 1º, V, da CF, que consagraria o pluralismo 
como valor basilar da República. Realçava que o pluralismo impediria que o Poder Judiciário 
adotasse definição ortodoxa de religião.  RE 562351/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
4.9.2012. (RE-562351) 

 
Informativo STF nº 678 – 03 a 06 de setembro, 2012 
(topo) 

 

Fazenda Pública: lit igância de má-fé e depósito prévio de multa – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de embargos de declaração opostos de decisão proferida em 
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agravo regimental, que impusera multa recursal à Fazenda Pública. O Município embargante 
sustenta a dispensabilidade do recolhimento prévio do valor da multa aplicada, tendo em vista o 
disposto no art. 1º-A, da Lei 9.494/97 (“Estão dispensadas de depósito prévio, para interposição 
de recurso, as pessoas jurídicas de direito público federais, estaduais, distritais e municipais”). O 
Min. Ricardo Lewandowski, relator, não conheceu dos embargos. Destacou que, no caso dos 
autos, a multa imposta teria decorrido da litigância de má-fé, com base nos artigos 14, II e III; 
17, VII; e 557, § 2º, todos do CPC e, por isso, não haveria de se falar na pleiteada dispensa do 
depósito prévio para efeito de interposição de recurso. Em divergência, o Min. Marco Aurélio 
conheceu dos embargos e, no ponto, salientou que, em razão de essa espécie de recurso 
pressupor o não aperfeiçoamento da decisão embargada, não caberia exigir, para o 
conhecimento dos declaratórios, o depósito da multa alusiva à litigância de má-fé. Após, pediu 
vista o Min. Luiz Fux. RE 414963 ED-AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.4.2011. 
(RE-414963) 

 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 

 

Fazenda Pública: lit igância de má-fé e depósito prévio de multa – 2  
 
A 1ª Turma retomou julgamento de embargos de declaração opostos de decisão, proferida em 
agravo regimental em recurso extraordinário, a qual impusera multa recursal à Fazenda Pública. 
O Município embargante sustenta a dispensabilidade do recolhimento prévio do valor da multa 
aplicada, tendo em vista o disposto no art. 1º-A da Lei 9.494/97 (“Estão dispensadas de depósito 
prévio, para interposição de recurso, as pessoas jurídicas de direito público federais, estaduais, 
distritais e municipais”) — v. Informativo 624. Em voto-vista, o Ministro Luiz Fux acompanhou o 
Ministro Ricardo Lewandowski, relator, para não conhecer dos embargos. Destacou que a 
jurisprudência da Corte seria assente no sentido de que o prévio depósito da multa aplicada, com 
base no art. 557, § 2º, do CPC, configuraria pressuposto objetivo de recorribilidade. Apontou que 
a ausência do respectivo depósito inviabilizaria o recurso, ainda que tivesse sido interposto para 
afastar a mencionada multa. Asseverou que esse requisito seria aplicável inclusive à Fazenda 
Pública. Aduziu que, como os embargos de declaração estariam previstos no CPC, no capítulo dos 
recursos — e os primeiros declaratórios foram considerados inadmissíveis e protelatórios —, o 
depósito da multa seria requisito de admissibilidade de um recurso posterior e, por isso, exigível 
nos presentes embargos de declaração. Em divergência, os Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli 
conheciam do recurso. Asseveraram que os embargos de declaração, por visarem esclarecer ou 
integrar a decisão proferida, não comportariam a exigência do depósito da multa prevista no art. 
557, § 2º, do CPC. Sublinharam que a jurisdição ainda não teria se completado. Após, pediu vista 
dos autos o Ministro Roberto Barroso.   RE 414963 ED-AgR/RS, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 26.11.2013. (RE-414963) 

 
Informativo STF nº 730 – 25 a 29 de novembro, 2013      
(topo) 

 

Imunidade e imóvel vago 
 
A 1ª Turma, por maioria, deu provimento a agravo regimental para desprover agravo de 
instrumento interposto de decisão que não admitira recurso extraordinário em que discutido se 
imóvel vago pertencente à instituição educacional estaria alcançado pela imunidade tributária. Na 
espécie, o Min. Dias Toffoli, ao conhecer do agravo de instrumento, provera o extraordinário para 
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assentar a pretendida benesse. Na ocasião, registrara o descompasso entre a jurisprudência do 
STF e o acórdão recorrido. A Corte de origem teria entendido que entidade educacional sem fins 
lucrativos não gozaria de imunidade tributária referente a imóvel vago, sem edificação, já que a 
propriedade em questão encontrar-se-ia vazia e sem utilização relacionada às suas finalidades 
essenciais. O Min. Marco Aurélio consignou que a imunidade das instituições educacionais 
compreenderia somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados às finalidades essenciais 
dessas entidades (CF, art. 150 § 4º). Ressaltou que o referido terreno não estaria sendo utilizado 
em busca do êxito das finalidades essenciais da instituição. A Min. Rosa Weber assentou que não 
teria como prover o recurso extraordinário sem reexaminar a premissa fática de que o imóvel não 
estaria sendo usado de acordo com suas finalidades essenciais. Vencido o Min. Dias Toffoli, que 
mantinha a decisão agravada.  AI 661713 AgR/SP, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o 
acórdão Min. Marco Aurélio, 19.3.2013. (AI-661713) 
 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Imunidade recíproca e sociedade de economia mista – 1 (Repercussão 
Geral) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a aplicação da 
imunidade tributária (CF, art. 150, VI, a) a empresa de saneamento básico, constituída sob a 
forma de empresa pública, cuja composição acionária seja negociada em bolsa de valores. No 
caso, o acórdão recorrido entendera que a empresa recorrente, não poderia gozar de benefícios 
fiscais não extensivos ao setor privado. O Ministro Joaquim Barbosa (relator e Presidente) negou 
provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelos Ministros Teori Zavascki e Luiz Fux. Afirmou 
que o Estado-membro optara por prestar serviços de esgoto e de fornecimento de água por meio 
da administração indireta, sob a forma de sociedade de economia mista. Frisou que essa empresa 
teria o capital aberto e suas ações seriam negociadas em bolsa de valores. Registrou, ademais, 
que a recorrente obtivera significativo lucro nos últimos anos e que fora classificada como 
investimento viável de rentabilidade por agência de classificação de risco. Ressaltou que os 
investidores da recorrente seriam beneficiados com a distribuição de lucros, sob as formas legais 
admissíveis, como dividendos, juros sobre capital próprio, debêntures, partes negociáveis, entre 
outros. Não obstante, ponderou não existir reprovação no desiderato e na realização de lucros. 
Pelo contrário: a Constituição expressamente teria reservado à iniciativa privada o exercício de 
atividades econômicas. Mencionou que a intervenção direta do Estado na economia e no mercado 
seria expressamente subsidiária. Contudo, realçou que consistiria em desvio sistêmico assegurar 
garantias indissociáveis do Estado e do interesse público a empreendimentos dotados de 
capacidade contributiva e cuja função seria distribuir os resultados dessa atividade ao patrimônio 
dos empreendedores. O Presidente salientou que a circunstância de o sócio majoritário ser um 
ente federado não impressionaria, pois não seria função primária do Estado participar nos lucros 
de qualquer pessoa jurídica, nem de auferir quaisquer outros tipos de receita. Explicou que as 
receitas primárias e secundárias não seriam uma finalidade em si. Asseverou que, se o Estado-
membro optara por prestar serviços essenciais por meio de uma pessoa jurídica capaz de distribuir 
lucros, haveria capacidade contributiva. Consequentemente, não existiria qualquer risco ao pacto 
federativo. Afiançou que a imunidade tributária recíproca se daria em detrimento da competência 
tributária de outros entes federados. Destacou que não faria sentido desprover municípios e a 
própria União de recursos legítimos, a pretexto de assegurar à pessoa jurídica distribuidora de 
lucros vantagem econômica incipiente em termos de harmonia federativa. Avaliou que, se a carga 
tributária realmente fosse proibitiva, bastaria ao Estado escolher outra forma de regência de 
personalidade jurídica, que não envolvesse a possibilidade de acumulação e de distribuição de 
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lucros. Assim, sempre que um ente federado criasse uma instrumentalidade estatal dotada de 
capacidade contributiva, capaz de acumular e de distribuir lucros, de contratar pelo regime geral 
das leis trabalhistas, não haveria ameaça ao pacto federativo a justificar a incidência da imunidade 
recíproca.  RE 600867/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 5.6.2014. (RE-600867) 

Informativo STF nº 749 – 2 a 6 de junho, 2014  
(topo) 
 

Imunidade recíproca e sociedade de economia mista – 2 (Repercussão 
Geral) 

 
Em divergência, o Ministro Roberto Barroso deu provimento ao recurso. Lembrou que o tema da 
extensão da imunidade recíproca às sociedades de economia mista suscitara inúmeras discussões 
no âmbito do STF com a identificação de diversos cenários específicos que poderiam exigir 
tratamento próprio. Recordou que a hipótese mais singela teria sido objeto de acórdão específico 
do Plenário a envolver a prestação de serviço público em regime de exclusividade e sem intuito de 
lucro. Naquele caso prevalecera o entendimento de que a imunidade deveria ser reconhecida. Da 
mesma forma, a 2ª Turma teria reconhecido a salvaguarda nas situações em houvesse intuito de 
lucro, desde que se tratasse de serviço público em ambiente não concorrencial. Destacou que o 
art. 150, VI, a, da CF estabelece a imunidade recíproca sobre os serviços de cada um dos entes 
políticos, assim como os respectivos patrimônios e rendas. Nesses termos, a prestação do serviço 
público pela administração direta de determinado ente geraria a incidência da imunidade. 
Consignou que esse seria o elemento central que deveria induzir a interpretação teleológica das 
demais hipóteses. Assinalou que o fato de o Poder Público optar pela delegação de determinado 
serviço público não deveria onerar a sua prestação por ser em regime não concorrencial. Aduziu 
que a Constituição pretendera desonerar o próprio serviço, notadamente para fins de promoção da 
modicidade tarifária. Enfatizou que a prestação por agentes privados, teoricamente justificada pela 
busca da eficiência, não deveria ter o efeito adverso de fazer incidir uma obrigação tributária sobre 
o serviço ou sobre bens que estivessem a ele diretamente afetos. Considerou que a negociação de 
participação acionária em bolsa não afastaria esse interesse legítimo. Registrou que seria pouco 
provável que a tributação produzisse impacto sobre as margens de lucro da equação econômico-
financeira da concessão. Em vez disso, o impacto tributário tenderia a ser repassado no preço da 
tarifa. Sublinhou que não haveria razão para estender a imunidade ao patrimônio que não 
estivesse afetado ao serviço ou mesmo à renda auferida pela sociedade de economia mista. Essa 
seria uma renda própria da entidade personalizada, sujeita normalmente aos efeitos da tributação. 
Aludiu que a distribuição de dividendos ao Poder Público, se tributáveis, poderia ser objeto de 
eventual imunização. Por fim, reiterou que a imunidade recairia sobre o serviço e que a maior 
preocupação do constituinte seria com a questão da modicidade tarifária. Em seguida, o 
julgamento foi suspenso.  RE 600867/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 5.6.2014. (RE-
600867) 
 
Informativo STF nº 749 – 2 a 6 de junho, 2014  
(topo) 
 

Imunidade recíproca e sociedade de economia mista – 3 (Repercussão 
Geral) 

 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a aplicação da 
imunidade tributária (CF, art. 150, VI, a) a empresa de saneamento básico, constituída sob a 
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forma de empresa pública, cuja composição acionária seja negociada em bolsa de valores. No 
caso, o acórdão recorrido entendera que a empresa recorrente não poderia gozar de benefícios 
fiscais não extensivos ao setor privado — v. Informativo 749. Nessa assentada, a Ministra Rosa 
Weber e os Ministros Gilmar Mendes e Dias Toffoli negaram provimento ao recurso. A Ministra 
Rosa Weber entendeu que a obtenção de lucro, por si só, não afastaria a regra da imunidade. 
Seria até desejável que a entidade imune estivesse economicamente abastecida para otimizar o 
desempenho de suas atividades. Não haveria risco de abalo ao sistema federativo tributar uma 
sociedade de economia mista que explora atividade econômica. Conferir imunidade, no caso, seria 
afrontar a Constituição. O Ministro Gilmar Mendes salientou que a hipótese seria tratada pelo art. 
150, § 3º, da CF (“§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 
patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas 
pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação 
de pagar imposto relativamente ao bem imóvel”), por se cuidar de atividade econômica “latu 
sensu”. O Ministro Dias Toffoli, ao subscrever a posição do Ministro Gilmar Mendes, destacou que 
a atividade em debate estaria aberta ao mercado, e não seria monopolizada pelo Estado. Em 
seguida, pediu vista a Ministra Cármen Lúcia.  RE 600867/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
6.8.2015. (RE-600867) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Imunidade tributária e imóvel vago 
 
A 1ª Turma, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que discutido se imóvel 
não edificado pertencente ao Serviço Social da Indústria - SESI estaria alcançado pela imunidade 
tributária. Na espécie, reconheceu-se que, por ser o recorrido entidade de direito privado, sem fins 
lucrativos, encaixar-se-ia na hipótese do art. 150, VI, c, da CF e, por isso, estaria imune. Apontou-
se que a constatação de que imóvel vago ou sem edificação não seria suficiente, por si só, para 
destituir a garantia constitucional da imunidade tributária. Ponderou-se que, caso já tivesse sido 
deferido o status de imune ao contribuinte, o afastamento dessa imunidade somente poderia 
ocorrer mediante prova em contrário produzida pela administração tributária. Asseverou-se não 
ser possível considerar que determinado imóvel destinar-se-ia a finalidade diversa da exigida pelo 
interesse público apenas pelo fato de, momentaneamente, estar sem edificação ou ocupação. 
Assinalou-se que a qualquer momento poderia deixar sua condição de imóvel vago. Vencido o Min. 
Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso. Assentava não poder concluir que um imóvel não 
edificado estivesse diretamente relacionado a serviço prestado. Explicitava que a imunidade do 
art. 150, VI, c, da CF não seria linear, tendo em vista a restrição disposta no seu § 4º (“As 
vedações expressas no inciso VI, alíneas ‘b’ e ‘c’, compreendem somente o patrimônio, a renda e 
os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas”).  RE 
385091/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 6.8.2013. (RE-385091) 
 
Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Imunidade Tributária Recíproca e Cessão de Uso de Bem Público - 1 
 
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a possibilidade de 
cedente de imóvel público objeto de contrato de cessão de uso para exploração de atividade 
econômica estar sujeito, ou não, à tributação pelo imposto sobre a propriedade predial e 
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territorial urbana - IPTU. Trata-se, na espécie, de recurso extraordinário interposto pelo Município 
do Rio de Janeiro contra acórdão do tribunal de justiça local que entendera, consoante o disposto 
no art. 150, VI, a, da CF (“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: VI - instituir 
impostos sobre: a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;”), ser indevida a cobrança da 
aludida exação relativamente à empresa detentora da concessão de uso de imóvel situado em 
aeroporto de propriedade da União. Alega a recorrente violação ao art. 150, VI, a, e § 3º, da CF 
(“§ 3º - As vedações do inciso VI, ‘a’, e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à 
renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento 
de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar 
imposto relativamente ao bem imóvel.”), ao argumento de que a imunidade concedida aos entes 
federados não poderia beneficiar a exploração privada de atividades econômicas, pois tal hipótese 
seria expressamente excepcionada do campo da imunidade tributária recíproca. O Min. Joaquim 
Barbosa, relator, proveu o recurso. Inicialmente, rejeitou a preliminar de não conhecimento 
suscitada da tribuna, no sentido da incidência do Enunciado 283 da Súmula do STF (“É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.”), uma vez que o acórdão recorrido 
teria por base legislação infraconstitucional e o ora recorrente não interpusera recurso especial. 
Asseverou que o mencionado acórdão adotara como fundamento tanto a aplicabilidade da 
imunidade tributária à propriedade imóvel em questão como a impossibilidade de a recorrida ser 
tida como sujeito passivo.  RE 434251/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.8.2010. (RE-
434251)  

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

Imunidade Tributária Recíproca e Cessão de Uso de Bem Público - 2 
 
Em seguida, o relator aduziu que o reconhecimento da imunidade tributária recíproca dependeria 
de aprovação nos estágios aludidos no julgamento do RE 253472/SP, acima relatado. Tendo em 
conta que a atividade exercida pela recorrida seria alheia à administração aeroportuária — já que 
exploraria “ramo do comércio de importação e exportação de automóveis, caminhões, motores e 
quaisquer espécies de veículos automotores, inclusive peças, acessórios, oficina mecânica, 
reparos, pintura de quaisquer veículos e outras atividades correlatas ao ramo automobilístico” —, 
entendeu que a pretensão de imunidade falharia nos estágios referidos. Assim, a desoneração 
concedida teria como efeito colateral garantir vantagem competitiva artificial, na medida em que 
a retirada de um custo permitiria o aumento do lucro ou a formação de preços menores, 
desequilibrando as relações de mercado. O relator consignou que seria o momento de revisão da 
jurisprudência da Corte, a fim de que fosse assentada a inaplicabilidade da imunidade tributária 
recíproca à propriedade imóvel desvinculada de finalidade estatal. RE 434251/RJ, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 26.8.2010. (RE-434251) 

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

Imunidade Tributária Recíproca e Cessão de Uso de Bem Público - 3 
 
No tocante à questão de a recorrida não poder ser considerada sujeito passivo da exação, visto 
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que incabível sua qualificação como “possuidora a qualquer título”, o relator superou orientação 
consolidada pela 2ª Turma para concluir que a matéria poderia ser objeto de apreciação em 
recurso extraordinário e afastou, em conseqüência, a aplicação dos Verbetes 279 e 283 da 
Súmula do STF. Afirmou que a definição do sujeito passivo do IPTU dependeria de interpretação 
constitucional, pois seria com fundamento na competência tributária que o ente federado cobraria 
validamente o tributo. Destarte, salientou que o art. 34 do CTN (“Contribuinte do imposto é o 
proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título.”) 
deveria ser lido à luz da Constituição, com ênfase em 3 pontos: materialidade possível do IPTU, 
isonomia e livres iniciativa e concorrência. Mencionou que a sujeição passiva também abarcaria a 
figura do responsável tributário, não podendo o tribunal de origem pura e simplesmente julgar 
ser a tributação inválida, porquanto direcionada a quem não seria proprietário. Assinalou a 
existência de termo de responsabilidade — em que firmada a responsabilidade do concessionário 
pelo pagamento de tributos municipais — a compor o conjunto fático-probatório, o que tornaria 
desnecessária a reabertura de instrução para se decidir esse caso. Em arremate, destacou que o 
locatário empresarial com fins lucrativos também seria possuidor a qualquer título, para fins de 
incidência do IPTU, nos termos constitucionais. Resgatou, no ponto, a essência da Súmula 456 
desta Corte (“O Supremo Tribunal Federal, conhecendo do recurso extraordinário, julgará a 
causa, aplicando o direito à espécie.”) para adequar o julgado às linhas essenciais que dariam 
sentido tanto à imunidade tributária como à atribuição de sujeição passiva. 
RE 434251/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.8.2010. (RE-434251).   

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

Imunidade Tributária Recíproca e Cessão de Uso de Bem Público -  4 
 
Em divergência, o Min. Dias Toffoli desproveu o recurso e manteve a orientação firmada no 
julgamento do RE 451152/RJ (DJU de 27.4.2007), segundo a qual o cerne da controvérsia não 
estaria em saber se haveria, ou não, imunidade recíproca quando o imóvel da União fosse 
destinado à exploração comercial, mas se a recorrida poderia, ou não, figurar no pólo passivo da 
obrigação tributária do IPTU. Na ocasião, entendera-se que a empresa não preencheria nenhum 
dos requisitos para ser contribuinte do imposto, pois detentora de posse precária e desdobrada, 
decorrente de contrato de concessão de uso. Após, pediu vista a Min. Cármen Lúcia. 
RE434251/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.8.2010. (RE-434251) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 

IPTU: majoração da base de cálculo e decreto 
 
É inconstitucional a majoração, sem edição de lei em sentido formal, do valor venal de imóveis 
para efeito de cobrança do IPTU, acima dos índices oficiais de correção monetária. Com base 
nessa orientação, o Plenário negou provimento a recurso extraordinário em que se discutia a 
legitimidade da majoração, por decreto, da base de cálculo acima de índice inflacionário, em 
razão de a lei municipal prever critérios gerais que seriam aplicados quando da avaliação dos 
imóveis. Ressaltou-se que o aumento do valor venal dos imóveis não prescindiria da edição de lei, 
em sentido formal. Consignou-se que, salvo as exceções expressamente previstas no texto 
constitucional, a definição dos critérios que compõem a regra tributária e, especificamente, a 
base de cálculo, seria matéria restrita à atuação do legislador. Deste modo, não poderia o Poder 
Executivo imiscuir-se nessa seara, seja para definir, seja para modificar qualquer dos elementos 
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da relação tributária. Aduziu-se que os municípios não poderiam alterar ou majorar, por decreto, 
a base de cálculo do IPTU. Afirmou-se que eles poderiam apenas atualizar, anualmente, o valor 
dos imóveis, com base nos índices anuais de inflação, haja vista não constituir aumento de 
tributo (CTN, art. 97, § 1º) e, portanto, não se submeter à reserva legal imposta pelo art. 150, I, 
da CF. O Min. Roberto Barroso, embora tivesse acompanhado a conclusão do relator no tocante 
ao desprovimento do recurso, fez ressalva quanto à generalização da tese adotada pela Corte. 
Salientou que o caso concreto não envolveria questão de reserva de lei, mas de preferência de 
lei, haja vista a existência da referida espécie normativa a tratar da matéria, que não poderia ser 
modificada por decreto.  RE 648245/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2013. (RE-
648245) 
 
Informativo STF nº 713 – 1º e 2 de agosto, 2013 
(topo) 

 

IPTU. CODESP e Imunidade - 3 
 
Em conclusão, o Tribunal, por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário interposto 
pela Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP contra acórdão do extinto Tribunal de 
Alçada Civil do referido Estado que entendera serem devidos, pela recorrente, o IPTU e as taxas 
de conservação e limpeza de logradouro público, remoção de lixo e iluminação pública sobre 
imóveis que compõem o acervo do Porto de Santos — v. Informativos 405 e 441. Inicialmente, 
não se conheceu do recurso relativamente aos artigos 21, XII, f e 22, X, da CF, por falta de 
prequestionamento, nem no tocante às taxas, haja vista não se ter apontado o dispositivo 
constitucional que teria sido inobservado pelo Tribunal a quo, no que estabelecida a legalidade da 
exigência do tributo desde que os serviços sejam postos à disposição do contribuinte, ainda que 
não utilizados. No mérito, prevaleceu o voto do Min. Joaquim Barbosa que reputou necessária, 
para a aplicabilidade da imunidade recíproca à CODESP, a superação dos seguintes estágios: 1) a 
imunidade seria subjetiva, ou seja, se aplicaria à propriedade, bens e serviços utilizados na 
satisfação dos objetivos institucionais imanentes do ente federado, cuja tributação poderia 
colocar em risco a respectiva autonomia política. Em conseqüência, seria incorreto ler a cláusula 
de imunização de modo a reduzi-la a mero instrumento destinado a dar ao ente federado 
condições de contratar em circunstâncias mais vantajosas, independentemente do contexto; 2) 
atividades de exploração econômica, destinadas primordialmente a aumentar o patrimônio do 
Estado ou de particulares, deveriam ser submetidas à tributação, por apresentarem-se como 
manifestações de riqueza e deixarem a salvo a autonomia política; 3) a desoneração não deveria 
ter como efeito colateral relevante a quebra dos princípios da livre concorrência e do exercício de 
atividade profissional ou econômica lícita. RE 253472/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. 
p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, 25.8.2010. (RE-253472) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

IPTU. CODESP e Imunidade - 4 
 
O Min. Joaquim Barbosa constatou que a recorrente passaria nesses estágios e que o acórdão 
recorrido teria se equivocado quanto à caracterização da atividade desempenhada por ela. No 
ponto, citou uma série de precedentes da Corte no sentido de que a exploração dos portos 
marítimos, fluviais e lacustres caracteriza-se como serviço público. Considerou, em seguida, que 
confirmariam a lesão à livre iniciativa, livre concorrência e ao dever fundamental de pagar 
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tributos três quadros hipotéticos. Disse que, se a participação privada no quadro societário da 
CODESP fosse relevante, o intuito lucrativo sobrepor-se-ia à exploração portuária como 
instrumentalidade do Estado, o que não seria o caso dos autos, já que a União deteria 99,97% 
das ações da empresa. Destarte, mantida a relevância da instrumentalidade estatal, não se 
vislumbraria violação do dever fundamental de pagar tributos e de custeio dos demais entes 
federados. Aduziu que, por outro lado, os autos não indicariam que a CODESP operaria com 
intuito primordial de auferir vantagem econômica para simples aumento patrimonial da União. 
Destacou que, se a CODESP operasse em mercado de livre acesso, o reconhecimento da 
imunidade violaria os postulados da livre concorrência e da livre iniciativa, mas que isso também 
não se daria na espécie, haja vista inexistir indicação de que a CODESP tivesse concorrentes em 
sua área de atuação específica. Reputou, ainda, importante examinar se a propriedade imóvel em 
questão seria utilizada diretamente pela entidade imune em sua atividade-fim, ou se seria cedida 
a entidade privada que se destinaria a explorá-la com intuito lucrativo. Observou que a recorrente 
seria uma instrumentalidade da União, isto é, entidade derivada, criada com a finalidade de 
executar um mister que a Constituição atribuiu à União. Por fim, asseverou caber à autoridade 
fiscal indicar com precisão se a destinação concreta dada ao imóvel atenderia, ou não, ao 
interesse público primário ou à geração de receita de interesse particular ou privado. Assim, 
reconheceu a imunidade do imóvel pertencente à União, mas afetado à CODESP, utilizado em 
suas atividades-fim. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski e Cezar Peluso, 
Presidente, que desproviam o recurso. Precedentes citados: RE 172816/RJ (DJU de 13.5.94); RE 
356711/PR (DJU de 7.4.2006); RE 253394/SP (DJU de 11.4.2003); RE 265749/SP (DJU de 
12.9.2003).  RE 253472/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. 
Joaquim Barbosa, 25.8.2010. (RE-253472) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

 

IPTU e imóvel de ente público cedido à empresa privada (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a incidência de IPTU 
sobre imóvel de propriedade de ente público (INFRAERO) concedido à empresa privada 
exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. O Ministro Edson Fachin (relator) negou 
provimento ao recurso. Reputou que o particular concessionário de uso de bem público não 
poderia ser eleito, por força de lei municipal, para figurar como sujeito passivo de obrigação 
tributária referente ao IPTU, porquanto sua posse seria precária e desdobrada. Ademais, o imóvel 
qualificado como bem público federal, ainda que destinado à exploração comercial, remanesceria 
imune aos tributos fundiários municipais, por força do art. 150, VI, “a”, da CF. Assinalou que o 
IPTU seria tributo de competência da municipalidade e possuiria como base econômica o 
patrimônio, notadamente a propriedade imobiliária. Em termos classificatórios, poder-se-ia 
compreendê-lo como imposto real, direto, fiscal, progressivo e complexivo. O aspecto pessoal da 
hipótese de incidência teria previsão no art. 34 do CTN (“Contribuinte do imposto é o proprietário 
do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título”). O relator ressaltou 
que o STF interpretaria o significado político-jurídico da imunidade tributária recíproca como 
verdadeira garantia institucional de preservação do sistema federativo. Rememorou que, diante 
desse quadro, em sede de repercussão geral, essa Corte teria assentado a extensão da imunidade 
tributária recíproca à INFRAERO, na qualidade de prestadora de serviço público. Além disso, ao 
definir o fato gerador do IPTU em seu art. 32 (“O imposto, de competência dos Municípios, sobre 
a propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na 
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zona urbana do Município”), o CTN autorizaria o município impor, mediante lei, o referido tributo 
em três situações diversas: a propriedade, o domínio útil e a posse a qualquer título. Por 
conseguinte, tais enquadramentos fático-normativos demandariam a complementariedade dos 
artigos 1196 e 1228 do CC (“Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o 
exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade” e “Art. 1.228. O 
proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de 
quem quer que injustamente a possua ou detenha”). Sublinhou que o referido artigo do CTN 
deveria ser interpretado no sentido de que a liberdade de conformação legislativa municipal 
estaria adstrita à posse que, “per se”, pudesse conduzir à propriedade, tendo em vista que seria 
incompatível com a Constituição a eleição de meros detentores de terras públicas, desprovidos de 
posse “ad usucapionem”, como contribuintes. Assim sendo, seria irrelevante do ponto de vista 
tributário que contrato de concessão de uso firmado pela recorrida e pela INFRAERO contivesse 
cláusula no sentido de que os ônus relativos aos tributos fundiários municipais fossem repassados 
ao concessionário. Isso porque a INFRAERO seria imune aos impostos fundiários municipais, 
assim como eventuais instrumentos jurídicos de direito privado que transladassem o ônus 
econômico relativo à tributação não seriam oponíveis à Fisco. Em seguida, pediu vista o Ministro 
Marco Aurélio.   RE 601720/RJ, rel. Min. Edson Fachin, 4.2.2016. (RE-601720) 

 
Informativo STF nº 813 – 1 a 5 de fevereiro, 2016  
(topo) 

 

Progressividade e EC 29/ 2000 – 2. (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário proveu recurso extraordinário interposto pelo Município de São Paulo e 
reconheceu a constitucionalidade da EC 29/2000 e da Lei municipal 6.989/66, na redação dada 
pela Lei municipal 13.250/2001, que estabeleceu alíquotas progressivas para o IPTU tendo em 
conta o valor venal e a destinação do imóvel. O recurso impugnava acórdão o qual provera 
apelação em mandado de segurança e declarara a inconstitucionalidade da referida Lei municipal 
13.250/2001 por vislumbrar ofensa aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva, e ao 
art. 60, § 4º, IV, da CF — v. Informativo 433. Após mencionar os diversos enfoques dados pela 
Corte em relação à progressividade do IPTU, em período anterior à EC 29/2000, concluiu-se, ante 
a interpretação sistemática da Constituição Federal, com o cotejo do § 1º do seu art. 156 com o § 
1º do seu art. 145, que essa emenda teria repelido as premissas que levaram a Corte a ter como 
imprópria a progressividade do IPTU. Enfatizou-se que a EC 29/2000 veio apenas aclarar o real 
significado do que disposto anteriormente sobre a graduação dos tributos, não tendo abolido 
nenhum direito ou garantia individual, visto que a redação original da CF já versava a 
progressividade dos impostos e a consideração da capacidade econômica do contribuinte, não se 
tratando, assim, de inovação apta a afastar algo que pudesse ser tido como integrado a 
patrimônio. RE 423768/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 1º.12.2010. (RE-423768)  

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Progressividade e EC 29/ 2000 – 3. (P lenário) 
 
Ressaltou-se que o § 1º do art. 145 possuiria cunho social da maior valia, tendo como objetivo 
único, sem limitação do alcance do que nele estaria contido, o estabelecimento de uma gradação 
que promovesse justiça tributária, onerando os que tivessem maior capacidade para pagamento 
do imposto. Asseverou-se, no ponto, que o texto constitucional homenagearia a individualização, 
determinando que se atentasse à capacidade econômica do contribuinte, a qual haveria de ser 
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aferida sob os mais diversos ângulos, inclusive o valor, em si, do imóvel. Observou-se ser 
necessário emprestar aos vocábulos da norma constitucional o sentido próprio, não se podendo 
confundir a referência à capacidade econômica com a capacidade financeira, cedendo a 
tradicional dicotomia entre tributo pessoal e real ao texto da Carta da República. Frisou-se que 
essa premissa nortearia a solução de conflitos de interesse ligados à disciplina da 
progressividade, buscando-se, com isso, alcançar o objetivo da República, a existência de uma 
sociedade livre, justa e solidária. Aduziu-se que a lei impugnada, por sua vez, teria sido editada 
em face da competência do Município e com base no § 1º do art. 156 da CF, na redação dada 
pela EC 29/2000, concretizando, portanto, a previsão constitucional. Salientou-se que o texto 
primitivo desse dispositivo não se referia ao valor do imóvel e à localização e ao uso respectivos, 
mas previa a progressividade como meio de se assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade. RE 423768/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 1º.12.2010. (RE-423768)  

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 
 

Progressividade e EC 29/ 2000 – 4. (P lenário) 
 

Nesta assentada, o Min. Celso de Mello registrou haver atualmente um modelo de 
progressividade que não mais se qualificaria como a simples progressividade-sanção em virtude 
exatamente da específica vinculação do instituto da progressividade tributária, em tema de IPI, 
ao cumprimento da função social da propriedade urbana, notadamente quando analisada em face 
das exigências públicas de adequada ordenação do solo urbano. Reputou que a pretensão de 
inconstitucionalidade, no presente caso, seria afastada precisamente pelo conteúdo inequívoco do 
próprio discurso normativo que se encerraria no texto da EC 29/2000, portanto, não mais apenas 
a progressividade-sanção, mas também, agora, o instituto da progressividade como medida de 
isonomia, como medida de justiça fiscal. Concluiu que, em face da EC 29/2000, o conteúdo de 
que se mostraria impregnada a Súmula 668 do STF poderia ser então superada, tendo em vista o 
fato de que se mostraria plenamente legítimo e possível ao Município adequar o seu modelo 
pertinente ao IPTU à clausula da progressividade, tal como prevista no § 1º do art. 156 da CF. 
Alguns precedentes citados: RE 153771/MG (DJU de 27.11.96); RE 234105/SP (DJU de 
31.3.2000). RE 423768/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 1º.12.2010. (RE-423768) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
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